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AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 135/2025 
 
 
O Município de Ipupiara/BA, faz saber que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
sob o nº 024/2025. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de 

limpeza, para suprir as demandas do Município de Ipupiara – BA. Tipo: Menor Preço por Lote. O 
início de acolhimento das propostas será a partir das 08h30min do dia 04/08/2025. O limite de 
acolhimento das propostas será até às 08h30min do dia 14/08/2025. A abertura das propostas será 
às 08h30min do dia 14/08/2025. A sessão pública terá início às 09h00min do dia 14/08/2025. Para 
todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília/DF. O edital e seus 
anexos encontrar-se-ão disponíveis no endereço eletrônico: https://ipupiara.ba.gov.br/diario-

oficial/, no site https://bnc.org.br, ou no portal da transparência: Transparência – Prefeitura 
Municipal de Ipupiara, além de também poder ser solicitado pelo e-mail: 
licitacaopmipupiara@gmail.com. Para maiores informações, no horário das 08h00min às 12h00min, 
no Setor de Licitações, situado na Praça Santos Dumont, nº 101 – Centro – Ipupiara/BA, 04/08/2025. 
Vitor Leite Almeida, Pregoeiro. 
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                                                       LEI N° 330/2025. DE 01 DE AGOSTO 2025. 

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA POLÍ-
TICA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. ”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA , Estado da Bahia, no uso de suas atri-
buições constitucionais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Nos termos da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, atualizada pela 
Lei Federal nº 14.423, de 22 de julho de 2022, que institui o Estatuto do Idoso, que tem como 
objetivo regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, esta Lei estabelece normas concernentes à Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 
cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI e o Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa – FMDPI.    

DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 2º - A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral que trata esta lei, assegurando-se lhe, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfei-
çoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade; 

Art. 3ª – É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público 
assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Art. 4º - É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa idosa.  

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

Art. 5º - São instrumentos da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I. Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI); 
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II. Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI). 

 
CAPÍTULO III 

 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 6º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI do 
município de Ìpupiara-BA, órgão colegiado, permanente e autônomo de caráter consultivo e 
deliberativo, controlador e formulador das ações e políticas públicas, em todos os níveis de 
implementação, responsável pela articulação e fiscalização da Política Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa e por fixar critérios de utilização e planos de aplicação do Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa - FMDPI de Ipupiara, Bahia. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

Art. 7º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I. Supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal da 
Pessoa Idosa; 

II. fiscalizar ações governamentais e não-governamentais, no município, rela-
tivas à promoção, à proteção e à defesa de direitos da pessoa idosa em razão 
de raça, cor, etnia, religião ou qualquer tipo de preconceito ou discrimina-
ção; 

III. articular e integrar as entidades governamentais e não-governamentais, com 
atuação vinculada à Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa no município 
de Ipupiara, Bahia; 

IV. fornecer os elementos e informações necessárias à elaboração da proposta 
orçamentária para planos e programas voltados à Promoção dos Direitos da 
Pessoa Idosa; 

V. receber, encaminhar e acompanhar, junto aos órgãos competentes, denún-
cias de todas as formas de preconceito ou discriminação sofridas por qual-
quer pessoa idosa do município; 

VI. realizar campanhas informativas, cursos e outros eventos objetivando a am-
pla divulgação da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 

VII. manter permanente entendimento com Poder Judiciário, Ministério Público, 
Poderes Executivo e Legislativo, propondo, inclusive se necessário, altera-
ções na legislação em vigor e nos critérios adotados para o cumprimento da 
Politica Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 
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VIII. acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas públicas 
sociais para a população idosa do município; 

IX. defender os direitos culturais e religiosos da população idosa, afetados por 
discriminação racial, especialmente pela preservação de sua memória, de 
suas tradições e de sua diversidade cultural constitutiva da forma histórica 
e social do povo brasileiro; 

X. captar recursos, gerir o Fundo Municipal e formular o plano de aplicação 
dos recursos captados na forma da Lei; 

XI. deliberar sobre a aplicação do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa; 

XII. elaborar o seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado por pelo menos 
2/3 (dois terços) de seus membros; 

XIII. Fazer cumprir as normais constitucionais e legais referentes ao idoso, prin-
cipalmente as Leis Federais 10.741 de 1º de outubro de 2003, Lei 14.423, 
de 22 de julho de 2022 (Estatuto do Idoso) e leis pertinentes de caráter es-
tadual e ou municipal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério 
Público o descumprimento de qualquer uma delas. 

SEÇÃO III 

DA CONSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 8º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, será constituído por 08 (oito) membros titulares e 08 (Oito) 
suplentes, composto paritariamente pelas instituições governamentais e não-governamentais. 

§ 1º - A indicação dos representantes do Poder Público Municipal deverá atender às 
seguintes regras: 

A designação dar-se-á pelo Chefe do Executivo Municipal, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a sua posse;  

a) Observada a estrutura administrativa do município, deverão ser designados, priori-
tariamente, 04 (quatro) representantes dos setores responsáveis pelas políticas públicas básicas, 
sendo: 

I – Um titular representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
II – Um titular representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
III – Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 
IV – Um representante da Secretaria Municipal de Administração. 

b) Para cada titular deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em caso de 
ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento interno do CMDPI; 

c) O exercício da função de conselheiro, titular ou suplente, requer disponibilidade 
para o efetivo desempenho de suas funções, em razão do interesse público e da prioridade ab-
soluta assegurada no cumprimento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 
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d) O mandato do representante governamental no CMDPI está condicionado a mani-
festação expressa contida no ato designatório da autoridade competente; 

e) O afastamento dos representantes do governo municipal junto ao CMDPI deverá ser 
previamente comunicado e justificado para que não haja prejuízo das atividades do conselho, 
cabendo a autoridade competente designar o novo conselheiro governamental no prazo máximo 
da assembleia ordinária subsequente ao afastamento do conselheiro. 

§ 2º - A indicação dos representantes da sociedade civil em número de 04 garantirá a 
participação mediante organizações representativas escolhidas em fórum próprio, devendo 
atender às seguintes regras: 

a) Será feita por Assembleia Geral Extraordinária, realizada a cada 02 (dois) anos, 
convocada oficialmente pelo CMDPI, do qual participarão, com direito a voto, dois delegados 
de cada uma das instituições não-governamentais, regularmente inscritas no CMDPI; 

b) Poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil cons-
tituídas há pelo menos 02 (dois) anos e com atuação no âmbito territorial correspondente, obri-
gatoriamente ligadas à promoção de direitos da pessoa idosa; 

c) A representação da sociedade civil no CMDPI, diferentemente da representação 
governamental, não poderá ser previamente estabelecida, devendo submeter-se periodicamente 
a processo democrático de escolha; 

d) O líder ou presidente da Entidade Social terá direito a voto, devendo indicar 02 
(dois) candidatos à representação de sua entidade, sendo um titular e um suplente, desde que os 
referidos candidatos sejam membros da entidade a pelo menos 01 (um) ano ininterrupto; 

e) O CMDPI deverá instaurar o processo de escolha dos representantes não-gover-
namentais até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato, designando uma comissão elei-
toral composta por conselheiros representantes da sociedade civil para organizar e realizar pro-
cesso eleitoral; 

f) Os representantes da Sociedade Civil terão mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução, por igual período, sendo substituídos pelos suplentes nas ocasiões de faltas 
ou impossibilidade de comparecimento ou quaisquer impedimentos; 

g) Os representantes das Entidades Sociais não poderão ser servidores municipais; 
h) É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência do Poder 

Público no processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao CMDPI; 
i) No caso de demora ou omissão injustificada por parte das entidades não-gover-

namentais em indicar seus representantes (titular e suplente), será convocada a próxima mais 
votada e, inexistindo esta, o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa convocará nova 
assembleia, convidando as entidades nele inscritas para escolha da substituta; 

j) Os representantes da sociedade civil organizada serão empossados no prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado da respectiva eleição, com a publica-
ção dos nomes das organizações e dos seus respectivos representantes eleitos, titulares e su-
plentes em decreto municipal; 

k) Eventual substituição dos representantes das organizações da sociedade civil no 
CMDPI deverá ser previamente comunicada e justificada para que não cause prejuízo algum às 
atividades do conselho; 
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§ 2º - Os membros do CMDPI poderão ser substituídos mediante solicitação da enti-
dade, ou órgãos que representam, apresentada ao próprio Conselho que encaminhará os novos 
nomes para nomeação imediata pelo Prefeito. 

Art. 9º - Os integrantes das organizações da sociedade civil e seus respectivos suplen-
tes não poderão ser destituídos, no período do mandato, salvo por razões que motivem a deli-
beração da maioria qualificada por 2/3 (dois terços) do Conselho. 

Art. 10º - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa não rece-
berão qualquer remuneração pela sua participação neste. 

Art. 11º - O conselho será presidido por um dos membros representantes da sociedade 
civil ou Poder Público, escolhido em assembleia própria, pelo quórum de 2/3 (dois terços) de 
seus membros. Da mesma foram serão eleitos o vice-presidente e Secretário Geral. 

Art. 12º - O mandato dos integrantes do poder público e sociedade civil do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.  

Art. 13º - As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão 
tomadas pela maioria simples, estando presentes a maioria absoluta dos integrantes do Conse-
lho. 

Art. 14º - A Administração Pública Municipal deverá fornecer recursos humanos e 
estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto funcio-
namento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, devendo, para tanto, instituir 
dotação orçamentária específica que não onere o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

§ 1º - A dotação orçamentária a que se refere o “caput” deste artigo deverá contemplar 
os recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa, inclusive despesas com capacitação dos conselheiros municipais. 

§ 2º - O CMDPI deverá contar com espaço físico adequado ao seu pleno funciona-
mento, cuja localização será amplamente divulgada e dotado de todos os recursos necessários 
ao seu regular funcionamento. 

CAPITULO IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

SEÇÃO I 

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO 

Art. 15º - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), in-
dispensável à captação, repasse e aplicação dos recursos destinados à execução da Política Mu-
nicipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 
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§ 1º - O FMDPI ficará subordinado ao Executivo Municipal, o qual, mediante decreto 
municipal do Chefe do Executivo, regulamentará sua administração, bem como a prestação de 
contas dos respectivos recursos. 

§ 2º - As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se, prioritariamente, aos pro-
gramas de promoção, proteção e inclusão de pessoas, comunidades ou grupo de pessoas idosas 
discriminados ou não e que necessitem de ações para o cumprimento da Política Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa. 

SEÇÃO II 

DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 16º - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será constituído: 

I – Pela dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as verbas adicionais 
que a Lei vier estabelecer no decurso de cada exercício; 

II – doações de pessoas físicas e jurídicas, conforme disposto no Art. 2ª da Lei Federal 
nº 13.797/2019 e Art. 3º da Lei Federal nº 12.213/2010 respectivamente. 

III– transferência de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nacional e Estadual da 
Pessoa Idosa; 

IV – doações, auxílios e contribuições, transferências de entidades nacionais, interna-
cionais, governamentais e não governamentais; 

V – produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, respeitada a legisla-
ção em vigor; 

VI – recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no Município e 
instituições privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e municipais; 

VII – outros recursos que porventura lhe forem destinados. 

Art. 17º - Serão realizadas anualmente campanhas para a captação de recursos, envol-
vendo a Prefeitura Municipal de Ipupiara, BA, as Organizações Governamentais e Não-Gover-
namentais, a comunidade e a Comissão de Captação de Recursos, criada através desta Lei. 

§ 1º - A Comissão de Captação de Recursos será composta por: 

A – 02 (dois) membros do CMDPI, sendo um representante do Poder Público e outro 
representante da Sociedade Civil; 

B – 02 (dois) representantes de outras entidades sociais que não façam parte do 
CMDPI. 
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§ 2º - A Comissão de Captação de Recursos tem o propósito de levar esclarecimentos 
e propostas às empresas e a população em geral (pessoas físicas e jurídicas) sobre a necessidade 
e importância de doações para o respectivo Fundo. 

§ 3º - O CMDPI deverá manter controle das doações recebidas, bem como emitir, 
anualmente, relação que contenha nome e CPF ou CNPJ dos doadores, a especificação (se em 
dinheiro ou bens) e os valores individualizados de todas as doações recebidas, devendo enca-
minhá-la a unidade da Secretaria Municipal de Finanças até o último dia do mês de fevereiro 
do ano subsequente. 

§ 4º - Caberá ao CMDPI o planejamento e coordenação das campanhas de captação de 
recursos. 

Art. 18º - Os recursos do FMDPI destinam-se ao atendimento das despesas de opera-
cionalização para o cumprimento da Politica Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa e imple-
mentação de suas ações. 

 

SEÇÃO III  

DO GERENCIAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL 

Art. 19º - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que com o auxílio do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa, cabe a função de geri-lo, bem como deliberar acerca dos critérios de utilização 
de suas receitas, consoante regulamentação constante de decreto municipal. 

Art. 20º - Os recursos do FMDPI serão depositados em estabelecimento oficial de 
crédito, em conta específica aberta em nome do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
e, sob a administração do Executivo Municipal e o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa. 

§ 1º - A movimentação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 
depositados na conta referida no caput deste artigo far-se-á através de transferências emitidas 
ou efetuadas conjuntamente pelo Presidente do CMDPI e por uma junta administrativa com-
posta por um gestor e um tesoureiro nomeados pelo Prefeito Municipal dentre os servidores 
efetivos do município, tendo sua contabilidade à cargo do setor pertinente da Prefeitura Muni-
cipal. 

§ 2º - A junta administrativa deverá prestar contas da aplicação dos recursos do 
FMDPI, estando o fundo sujeito, ainda, ao controle interno e externo, nos termos da legislação 
vigente. 

§ 3º - Ficam vedadas as aplicações financeiras no mercado de capitais de risco, sendo 
que a aplicação em caderneta de poupança poderá ser autorizada pelo CMDPI, desde que não 
haja a necessidade de aplicação imediata de valores do Fundo nas atividades referentes à pro-
moção da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 
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§ 4º - Compete ainda ao CMDPI em relação ao FMDPI, e incentivando a municipali-
zação do atendimento: 

A – elaborar o plano de ação e o plano de aplicação dos recursos do fundo, devendo 
este último ser submetido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal à apreciação do Poder 
Legislativo Municipal; 

B – estabelecer os parâmetros técnicos e as diretrizes para aplicação dos recursos; 

C – acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do fundo; 

D – avaliar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do fundo; 

E – solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompa-
nhamento, ao controle e à avaliação das atividades a cargo do fundo; 

F – mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e con-
trole das ações e do fundo; 

G – fiscalizar os programas desenvolvidos com os recursos do fundo. 

Art. 21º - O saldo positivo do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, apurado 
em balanço anual, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo. 

Art. 22º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de crédito suplementar 
para as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei, de acordo à disponibilidade 
orçamentária.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 23º - O Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 
deverá ser elaborado, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 24º - Todas as reuniões do CMDPI serão abertas à participação de quaisquer pes-
soas interessadas e terão seu conteúdo registrado em Livro de Atas especifico para tal.  

Art. 25º - O Poder Executivo Municipal deverá arcar com as despesas necessárias à 
realização de Conferências Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Art. 26º - O Poder Executivo Municipal poderá, conforme disponibilidade orçamen-
tária, custear as despesas dos Conselheiros, representantes da sociedade civil e representantes 
do poder público, quando necessário e justificadamente, para tornar possível sua presença nas 
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Conferências Municipal, Estadual e Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, bem como o custeio 
de despesas referentes à capacitações fora do município.  

Art. 27º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de agosto de 2025. 

 

 

             MARCUS VINICIUS RODRIGUES MORENO 
                                                  Prefeito Municipal 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 134/2025 

DISPENSA 0045/2025 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, em atendimento às 

disposições legais, torna público, para conhecimento de todos, a realização da 

Dispensa de Licitação acima especificada, e mediante informações a seguir: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de produção e edição de conteúdo institucional, incluindo produção de 

roteiros e materiais audiovisuais, para divulgação, visando atender a 

demanda da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA. Prazo de Entrega das 

Propostas: Até às 23:59hrs do dia 07/08/2025, devendo ser enviada através do 

e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com; ou entregue pessoalmente através de 

protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Ipupiara-BA, situada na Praça 

Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA, conforme horário de 

expediente, até às 17:00hs do dia 07/08/2025. O critério de julgamento adotado 

será o menor valor global da totalidade do serviço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. O Edital e seus Anexos com todas as informações 

complementares encontra-se publicado e disponível junto com este aviso no 

portal eletrônico: https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara, 

podendo também ser solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. 

O presente Aviso está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente 

publicadas da mesma forma que o original, devendo os interessados 

acompanhar, via internet, pelo site do Diário Oficial do Município. Para maiores 

informações, no horário das 08h00min às 12h00min, no setor de licitação, situado 

na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA. Base Legal: Art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ipupiara-BA, 04 de agosto de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 134/2025 de 31 de Julho de 2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0045/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 108/2025 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.798.384/0001-81, com sede no 
Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara - BA, CEP: 47.590-000, por 
intermédio do Setor de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir:  

 
1. – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Chamada Pública, a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de produção e edição de conteúdo 
institucional, incluindo produção de roteiros e materiais audiovisuais, para 
divulgação, visando atender a demanda da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, 
conforme Termo de Referência, em anexo. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Ipupiara/BA, para exercício de 2025: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO   

PROJETO / ATIVIDADE   

ELEMENTO    

FONTES DE RECURSOS   

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 47.773,96 (quarenta e sete 
mil e setecentos e setenta e três reais). 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
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4.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com ou mediante 
protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA  
sob nº 0045/2025 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07.08.2025 às 23h59min  
4.1.2 O fornecedor/prestador de serviços interessado, após a divulgação do aviso 
de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor 
de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II – O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante 
no Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2   As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3   Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  
 
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com 
a proposta ou no prazo de 24h após a solicitação do Agente de contratação. 
 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas.  
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado 
público, via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da 
dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

Segunda-feira
4 de agosto de 2025
Edição nº 1584

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: D7FD26652F-5D8CAD1EB6-46CDB34ACA-2651258B5D | Edição: 1584

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

5.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo proponente de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
5.5. Em igualdade de condições, se   não   houver   desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
5.5.2. empresas brasileiras; 
5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 5.6.  caso as regras previstas no art. 60 da Lei 14.133/2021, e as previstas nesta Seção 
não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
5.6.1. para realização do sorteio será agendada sessão extra por videoconferência, 
para a realização do sorteio. 
5.6.1.1 O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 
 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a adjudicação e ratificação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (Dois) dias úteis contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou via Email, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 
(Dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico. 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 
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6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os fornecedores/prestadores de serviço, em qualquer momento 
da dispensa. 
7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das 
infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.11.; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
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nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.11 bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste  
7.8. Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
7.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
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Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 7.10. Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem 
necessidade de publicação desse chamamento.  
8.3. As providências dos subitens 8.1.1 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
8.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos 
emitidos pela Administração  
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
8.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

Ipupiara/BA, 04 de Agosto de 2025. 
 

 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e 
edição de conteúdo institucional, incluindo produção de roteiros e materiais audiovisuais, 
para divulgação, visando atender a demanda da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, de 
acordo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, conforme 
detalhamento abaixo: 

 

Item Especificação Und Qtd 
Média 
Unitaria 

Média Total 

1 

Prestação de serviços de edição de 
vídeos e fotos, com finalização em 
formatos adequados para Instagram e 
Facebook, incluindo correção de 
imagem, legendas, trilha sonora e 
transições, além da produção de 
conteúdo jornalístico institucional com 
elaboração de textos, roteiros para 
divulgação nas redes sociais da 
administração pública. 

mês 12 R$ 1.630,33 
R$ 

19.563,96 

 

 

2 

Produção de conteúdo (fotos/vídeos 
em eventos programados): inclui 
imagens aéreas e terrestres (fotos e 
vídeos), transmissões ao vivo via celular, 
cobertura com vídeos curtos (Stories), 
entrevistas indicadas pela assessoria, 
matéria escrita com fotos e vídeo 
resumo editado. 

srv 7 R$ 4.030,00 
R$ 

28.210,00 

 
 

 
TOTAL DO LOTE R$ 47.773,96  

       
1.2. Os serviços a serem contratados são classificados como comuns, uma vez que os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2024. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇO COMUM 

2.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, 
nos termos do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 035 de 
2024, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante 
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao 
objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando 
prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.  

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

3.1. A presente contratação visa atender à necessidade da Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA em fortalecer a comunicação institucional, promovendo a transparência 
pública, a divulgação de ações governamentais e o acesso da população às informações 
de interesse coletivo por meio de canais digitais. 

3.2. Em razão do crescimento e da relevância das redes sociais como principal meio de 
acesso à informação por grande parte da população, torna-se essencial à Administração 
Pública investir em conteúdo audiovisual de qualidade, com linguagem acessível, formato 
adequado e periodicidade contínua, de modo a garantir a efetividade da comunicação 
oficial. 

3.3. Ressalte-se, que a produção e edição profissional de materiais institucionais, incluindo 
roteiros, vídeos, fotos, transmissões ao vivo, entrevistas e matérias jornalísticas, são 
indispensáveis para registrar, divulgar e valorizar as ações, eventos e serviços públicos 
realizados pelas diversas secretarias e setores da Administração Municipal. 

3.4. Diante desse contexto, a contratação de empresa especializada permitirá à Prefeitura 
elevar o padrão da comunicação pública, garantir regularidade nas postagens, otimizar a 
cobertura de eventos oficiais e assegurar que o conteúdo produzido esteja em 
conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, nos termos do art. 37 da Constituição Federal. 

3.5. Ademais, a medida também visa dar visibilidade à aplicação dos recursos públicos e 
aproximar a gestão municipal da comunidade, promovendo maior engajamento da 
população e fortalecendo os instrumentos de controle social e participação cidadã. 

3.6. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO: 

3.6.1. O quantitativo estimado foi definido com base na demanda recorrente da Prefeitura 
Municipal de Ipupiara/BA por serviços de produção de conteúdo institucional, 
considerando a necessidade de comunicação contínua, cobertura de eventos oficiais e 
divulgação das ações das diversas secretarias municipais ao longo do exercício. 

3.6.2. Para os serviços mensais de produção, edição e finalização de conteúdos para redes 
sociais (Instagram e Facebook), estimou-se a contratação por período de 12 (doze) meses, 
assegurando regularidade e continuidade na comunicação institucional, conforme 
cronograma de ações e publicações adotado pela Assessoria de Comunicação do 
Município. 
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3.6.3. Em relação à cobertura de eventos e ações programadas da gestão municipal, foi 
estimada a contratação de até 07 (sete) serviços específicos de produção audiovisual com 
captação de imagens (aéreas e terrestres), transmissões ao vivo, entrevistas e matérias 
institucionais, tendo como base o calendário anual de eventos oficiais, campanhas e 
inaugurações previstas. 

3.6.4. Os quantitativos definidos visam garantir atendimento eficiente às necessidades da 
Administração, sem excessos ou insuficiência, permitindo planejamento orçamentário 
adequado e evitando contratações emergenciais ou fragmentadas. 

3.6.5. Ressalta-se que os valores estimados foram apurados com base em pesquisa de 
preços de mercado e refletem a média praticada por fornecedores que atuam com 
serviços técnicos de natureza semelhante, conforme planilha de composição de custos 
anexa. 

3.6.6. Tal dimensionamento visa assegurar a contratação adequada às necessidades reais 
da Administração, garantindo a cobertura securitária para os veículos efetivamente 
utilizados nos serviços públicos, evitando contratações superestimadas ou insuficientes. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução contratual contempla a prestação de serviços especializados de produção, 
edição e finalização de conteúdo audiovisual e jornalístico institucional, com o objetivo de 
divulgar de forma clara, acessível e atrativa as ações, programas, eventos e serviços da 
Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, por meio das redes sociais e demais canais de 
comunicação oficial. 

4.2. O escopo da contratação abrange: 

a) Edição de vídeos e fotos, com adequação de formato para plataformas digitais 
(Instagram e Facebook), incluindo inserção de legendas, correção de cor, trilha sonora, 
transições e identidade visual padronizada; 

b) Produção de conteúdo jornalístico, com elaboração de textos, roteiros, matérias 
institucionais e legendas, a serem utilizados na divulgação de ações e serviços públicos; 

c) Cobertura de eventos oficiais, com captação de imagens aéreas e terrestres (fotos e 
vídeos), transmissões ao vivo via dispositivos móveis, entrevistas orientadas pela assessoria, 
vídeos curtos para stories e vídeos-resumo com edição profissional. 

4.3. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua e programada, respeitando o 
cronograma de eventos, campanhas e ações da gestão municipal, com 
acompanhamento direto da equipe de comunicação institucional da Prefeitura. 

4.4. A execução deverá observar os princípios da publicidade, transparência e 
impessoalidade, sendo vedado o uso promocional da imagem de agentes públicos, 
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conforme orientações da legislação vigente, em especial o art. 37, §1º, da Constituição 
Federal. 

4.5. A contratada deverá utilizar equipamentos e softwares profissionais, bem como 
disponibilizar equipe técnica qualificada, garantindo padrão estético, clareza da 
informação, acessibilidade comunicacional e adequação ao público-alvo, de modo a 
fortalecer o vínculo entre a gestão municipal e a população. 

5. JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
5.1. A contratação está estruturada em lote único, com o agrupamento de todos os serviços 
de produção, edição e cobertura de conteúdo institucional, em razão da sua natureza 
complementar e da necessidade de execução integrada. 

5.2. Os serviços descritos como elaboração de roteiros, captação de imagens, transmissões 
ao vivo, edição de vídeos e produção de textos jornalísticos, são interdependentes e 
constituem etapas encadeadas de uma única solução de comunicação pública, sendo 
técnica e operacionalmente inviável o seu fracionamento sem prejuízo à qualidade e à 
padronização dos materiais produzidos. 

5.3. A divisão da contratação em lotes ou itens distintos comprometeria a coerência 
estética, a identidade visual da comunicação institucional e a responsabilidade unificada 
pela entrega dos produtos, além de dificultar a coordenação com a equipe da Prefeitura 
e elevar os custos administrativos com múltiplos contratos e fiscalizações paralelas. 

5.4. O agrupamento em lote único garante a unificação da linguagem institucional, maior 
controle de prazos e qualidade, além da responsabilização centralizada da empresa 
contratada, sem prejuízo à competitividade do certame, tendo em vista a existência de 
empresas no mercado aptas a oferecer a solução completa. 

5.5. Dessa forma, o não parcelamento da solução encontra respaldo técnico e jurídico, 
estando em conformidade com o §1º do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, que permite a 
contratação em lote único quando comprovada a inviabilidade do parcelamento diante 
da natureza do objeto. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de 
serviços de produção e edição de conteúdo audiovisual e jornalístico, devendo comprovar 
sua capacidade técnica por meio de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado que comprovem a execução de serviços similares em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação. 

6.2. A contratada deverá dispor de equipe técnica qualificada, composta por profissionais 
com experiência em: 

a) Roteirização e produção de conteúdo jornalístico; 

b) Fotografia e filmagem com uso de câmeras profissionais e drones; 

c) Edição e finalização de vídeos para redes sociais; 
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d) Gestão de redes sociais e comunicação institucional. 

6.3. Todos os serviços deverão ser realizados com equipamentos e softwares profissionais, em 
perfeito estado de funcionamento e adequados às especificações do objeto, devendo os 
materiais finais ser entregues em alta resolução e nos formatos compatíveis com as 
plataformas digitais utilizadas pela Prefeitura. 

6.4. Os conteúdos produzidos deverão atender às normas de acessibilidade digital, 
assegurando o uso de legendas, audiodescrição ou outros recursos quando aplicável, de 
modo a permitir o amplo acesso da população às informações publicadas. 

6.5. A empresa deverá assegurar que os serviços contratados sejam prestados em 
conformidade com os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e 
eficiência, vedando-se qualquer personalização de caráter promocional de agentes 
públicos, em atendimento ao art. 37, §1º, da Constituição Federal. 

6.6. A contratada será responsável pelo cumprimento rigoroso dos prazos estipulados pela 
Administração Municipal, devendo atender às demandas de forma presencial ou remota, 
de acordo com o cronograma definido pela equipe de comunicação da Prefeitura. 

6.7. Os preços oferecidos serão irreajustáveis, todavia, decorrido 12 (doze) meses e caso 
haja prorrogação do contrato os preços poderão ser reajustados com base no Índice do 
INPC correspondente ao período;  

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1.  A execução dos serviços será realizada conforme as seguintes diretrizes: 

7.1.1. Planejamento e Aprovação Prévia: A empresa contratada deverá apresentar, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, um plano detalhado 
de execução do serviço, incluindo cronograma das atividades e entregas, estrutura 
proposta para a produção dos conteúdos e as ferramentas de edição a serem utilizadas. O 
plano deverá ser aprovado pela Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA antes do início da 
produção dos materiais. 

7.1.2. Produção de Conteúdo: Os conteúdos institucionais deverão ser produzidos conforme 
os roteiros e diretrizes definidas pela Prefeitura, respeitando a identidade visual e a missão 
institucional. A empresa contratada deverá realizar as filmagens, gravações e demais 
atividades necessárias para a produção dos materiais solicitados, sempre com a supervisão 
da Secretaria responsável. 

7.1.3. Edição e Finalização:A empresa deverá realizar a edição dos materiais audiovisuais 
produzidos, incluindo ajustes técnicos, adição de elementos gráficos, efeitos visuais e 
sonoros, conforme as orientações da Prefeitura. Todos os materiais deverão ser entregues 
para revisão e aprovação antes de sua finalização. 

7.1.4. Entregas e Prazos: As entregas dos materiais deverão seguir o cronograma 
estabelecido, com a previsão de entregas parciais (se necessário), a fim de permitir a 
revisão e ajustes. O prazo para a entrega final de cada peça ou campanha será de acordo 
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com o estabelecido no contrato, sendo de responsabilidade da contratada o cumprimento 
rigoroso dos prazos. 

7.1.5. Acompanhamento e Avaliação: Durante a execução, a Prefeitura realizará o 
acompanhamento contínuo da produção e edição dos materiais, podendo solicitar ajustes 
e modificações de acordo com as necessidades da administração pública. A contratada 
deverá disponibilizar relatórios periódicos sobre o andamento das atividades. 

7.1.6. Garantia de Qualidade: A empresa contratada deverá garantir que todos os materiais 
entregues atendam aos padrões de qualidade estabelecidos pela Prefeitura, sendo 
passíveis de revisão e ajustes sem custos adicionais, caso não atendam às especificações 
acordadas. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de CONTRATAÇÃO DIRETA, com 
base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento MENOR VALOR 
GLOBAL. 

8.2. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

8.3. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes à 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), 
habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do 
artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

8.4. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

8.4.1 Habilitação:  

a)  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a.1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de 
empresa individual. 

a.2) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

b) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

b.1) Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a 
três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicílio da empresa 
licitante. 

c) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

c.1) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
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c.2) Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicílio da 
empresa licitante.  

c.3) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c.4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 

d) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

d.1) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o item solicitado. 

 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 

UNIDADE  

PROJETO/ATIVIDADE  

ELEMENTO  

FONTE  

10. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 47.773,96 (quarenta e sete mil e setecentos 
e setenta e três reais). 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. A Contratada designará, formalmente, o preposto da empresa, antes do início da 
execução do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
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11.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

11.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

11.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

11.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  

11.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

11.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

11.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso.  

12. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de contrato 
para entrega dos itens, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base na 
execução do objeto. 

Recebimento  

12.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, através da elaboração 
de documento, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e 
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

12.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório do objeto, 
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
teste da execução do objeto. 

12.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor. 

12.2.3. A Contratante reserva-se o direito de realizar testes de qualidade nos produtos 
recebidos, podendo rejeitar peças que não atendam aos padrões acordados. 

Do pagamento  

12.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das 
entregas. 

12.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 
14.133/2021. 

12.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

12.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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12.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital.  

12.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

12.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

12.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  

12.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

12.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

12.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.                                     

Ipupiara, Bahia, 31 de julho de 2025. 

 

_____________________________________  
Nilson de Marães Sodré Lopes 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO II 

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Dispensa de Licitação nº ___/2025. 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 

   

      Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 
___/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de produção e edição de conteúdo institucional, incluindo produção de roteiros e 
materiais audiovisuais, para divulgação, visando atender a demanda da Prefeitura 
Municipal de Ipupiara/BA, de acordo com as especificações e características constantes 
no Anexos I  do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. V.UNIT. V.TOTAL 

1    R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL R$ XX,XX 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 

 

(Nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros 
e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
execução do objeto da presente licitação. 

ANEXO III  
 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2025 
 

CONTRATO Nº 0XX/20XX 
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Termo de Contrato de prestação de 
serviços que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BA e a 
Empresa XXXXXXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.797.600/0001-74, com sede na 
praça dos poderes, 95 centro, na cidade de Ipupiara/Estado Bahia, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº.xxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, 
inscrito(a) no CPF nº XXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 00/20xx e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no decreto Municipal n° 
xx/202x, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de licitação nº 00xx/202x, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de produção e edição de conteúdo 
institucional, incluindo produção de roteiros e materiais audiovisuais, para 
divulgação, visando atender a demanda da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, 
conforme descrições constantes neste de instrumento.  
Item Especificação Und Qtd Média Unitaria Média Total 

1 

Prestação de serviços de edição de vídeos e 
fotos, com finalização em formatos adequados 
para Instagram e Facebook, incluindo 
correção de imagem, legendas, trilha sonora e 
transições, além da produção de conteúdo 
jornalístico institucional com elaboração de 
textos, roteiros para divulgação nas redes 
sociais da administração pública. 

mês 12   

 

 

2 

Produção de conteúdo (fotos/vídeos em 
eventos programados): inclui imagens 
aéreas e terrestres (fotos e vídeos), 
transmissões ao vivo via celular, cobertura 
com vídeos curtos (Stories), entrevistas 
indicadas pela assessoria, matéria escrita 
com fotos e vídeo resumo editado. 

srv 7   

 

 

 

TOTAL DO LOTE R$  R$   
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TOTAL GERAL R$   

1.2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. 1.2.1.1 O Termo de Referência; 
1.1.2. 1.2.1.2 A Autorização de Contratação Direta; 
1.1.3. 1.2.1.3 A Proposta do contratado;  
1.1.4. 1.2.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de xxxx meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme 
art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação; 
5.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
5.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / 
Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria 
de Finanças para a devida aprovação. 
5.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
Ipupiara/BA, sediada na praça Santos Dumont, 101, centro, na cidade de 
Ipupiara/Estado Bahia. 
5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor 
contratado mesmo que a requerimento do interessado. 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
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7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano, contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXXXXXX. 
7.2. . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1.  São obrigações do Contratante: 
8.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 
Termo de Referência; 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do 
contrato). 

9.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, a critério da Administração; 

10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a 
terceiros; 

10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.5. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

10.1.6. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando 
for o caso; 

10.1.7. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

10.1.8 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

10.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação; 

10.1.10. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela 
Administração; 

10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo 
de Referência. 

10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
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requisitos de habilitação exigidos no processo de contratação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato; 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
13.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
13.2. - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021  
14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
15.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
 
Ipupiara - BA, XX de XXXXX de 2025. 
 
______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
 
____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATA 

 
 
Fiscal de Contrato  
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Testemunhas  
1________________________________                  2____________________________ 
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ANEXO IV 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., 
telefone para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da 
contratação em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de 
Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 
impeditivo(s) para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de 
Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 
pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos 
sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 

 
 (Responsável legal e assinatura) 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Nº 0024/2025 

 
 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material de limpeza, para suprir as 
demandas do Município de Ipupiara - BA. 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE  
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PROCESSOADMINISTRATIVON.º135/2025 DE 30 DE JULHO DE 2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2025 
T I P O - MENOR PREÇO POR LOTE 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, 
para suprir as demandas do Município de Ipupiara – BA, conforme especificações e 
quantidades constantes no termo de referência anexo.  
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
INÍCIO DA SESSÃO: 14 DE AGOSTO DE 2025 às 09:00 HS 
INICÍO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04 DE AGOSTO DE 2025 às 08:30 HS. 
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 DE AGOSTO DE 2025 às 08:30 HS. 
REGÊNCIA LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e suas 
alterações. 
LOCAL: A Sessão Pública será realizada no site  https://bnc.org.br/. 
 
PREÂMBULO  
O município de Ipupiara- BA, por meio do (a) Pregoeiro (a), torna público que realizará 
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico tipo Menor Preço por Lote, a se 
processar de forma ELETRÔNICA através do site https://bnc.org.br/, regida pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data mencionada acima, o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação. 
 
Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que 
apresentarem Propostas através do site descrito acima. 
 
1. OBJETO 
1.1 Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, para 
suprir as demandas do Município de Ipupiara – BA, conforme especificações e 
quantidades constantes no termo de referência anexo. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO. 
2.1. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO POR LOTE; 
2.2. O desconto resultante do valor do lance ofertado pelos licitantes deverá incidir 
linearmente sobre os preços de todos os itens da proposta; 
2.3. O modo de disputa será ABERTO; 
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS  
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3.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para a formalização da ata de registro de preços: 
I- O licitante mais bem classificado terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 
II - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
III - Para a formação de cadastro reserva, no caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata, será incluído na ata, na forma de anexo os licitantes na seguinte 
ordem; 
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; 
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
3.2 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
I - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
II - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
3.4. Será formalizada apenas uma Ata de Registro de Preços para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
3.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
3.6.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida na forma prevista no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
4.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na plataforma 
https://bnc.org.br/; no portal da Transparência do Município de Ipupiara/BA 
https://ipupiara.ba.gov.br/transparencia/; ou site oficial deste município: 
https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
5.1.  A impugnação ao edital deverá ser realizada exclusivamente pela forma 
eletrônica através do site https://bnc.org.br/; 
5.2. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-
se publicidade na Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, consoante preceitua 
o parágrafo único do art. 164 da lei nº 14.133/2021; 
5.3. Compete à empresa interessada fazer um minucioso exame do edital, seus 
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anexos e documentação correspondente, de modo a poder apresentar, por escrito, 
todas as divergências, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida 
correção ou esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 14.133/2021; 
5.4. O setor de Licitações responderá, oficialmente, as questões pertinentes que lhe 
forem formuladas, disponibilizando as questões com as respectivas respostas na 
Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC: 
6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal: https://bnc.org.br/; 
6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: https://bnc.org.br/, também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização; 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame na forma eletrônica; 
6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
7.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente 
estabelecida no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja 
devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo 
objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições 
deste Edital; 
7.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados 
que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
7.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
7.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
7.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
7.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 
em processo de dissolução ou liquidação; 
7.2.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
formada legislação vigente; 
7.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
7.2.7. Instituições sem fins lucrativos; 
7.2.8. Pessoa física, em qualquer hipótese; 
7.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável 
de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, 
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bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo. 
 
8. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 
8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) designada, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço 
eletrônico: https://bnc.org.br/; 
8.2. A operacionalidade do certame se fará por meio do Portal: https://bnc.org.br/, 
junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
8.3. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado junto ao portal 
https://bnc.org.br/, e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital; 
8.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances; 
8.5. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema eletrônico ou de sua desconexão; 
8.6. Se ocorrer a desconexão do (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances, 
e o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
8.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do certame Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos 
anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) 
aos participantes, no sítio eletrônico: https://bnc.org.br/;  
8.8. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no 
certame, ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, 
em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do certame 
Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a 
renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso; 
8.9. No caso de desconexão apenas do Licitante, este deverá de imediato, sob sua 
inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema eletrônico; 
8.10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e os 
Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em 
campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, 
como meio telefônico ou e-mail; 
8.11. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital; 
8.12. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de 
lances; 
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8.13. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no 
sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 
 
9. DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL  
9.1. A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave 
de identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento 
da PROPOSTA, no valor total da licitação; 
9.2. Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA 
inicial com o valor na Moeda Real, MENOR PREÇO, até uma hora antes da data e hora 
marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
– https://bnc.org.br/ - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas; 
9.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
9.3.1. valor unitário do item; 
9.3.2. Marca; 
9.3.3. Fabricante;  
9.3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
9.4.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 
9.5.  As propostas devem possuir prazo de validade de mínimo 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da data de abertura das propostas de preços; 
9.6. No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do 
sistema eletrônico em campo específico, devendo também apresentar, se 
convocado para entrega de documentos impressos, as seguintes declarações: 
9.6.1. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório;  
9.6.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
9.6.3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
9.6.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 
III, do art. 5° da Constituição Federal; 
9.6.5. Que aceita as condições estipuladas neste Edital; que fornecerá os bens de 
acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA que obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA, durante a execução do contrato e que entre seus diretores, gerentes, 
sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 
da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA 
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9.7. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo (a) 
Pregoeiro (a), na fase de habilitação, quando serão anexadas aos autos do processo, 
não havendo necessidade de envio por meio de e-mail ou outra forma. 
9.8. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à 
tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E (DOS CRIMES EM LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS) e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 
punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 
9.9. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
9.10. Ao cadastrar sua proposta no sítio do https://bnc.org.br/, o Licitante deverá 
fazer a descrição detalhada do objeto. 
9.11. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do 
proponente das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na 
plena aceitação destas pelo proponente. 
9.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do 
presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 
insanáveis e que apresentem valores unitários e totais maiores que os valores 
referenciais da Administração. 
9.13. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.14. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não 
podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
9.15. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente 
incidirá durante a execução do contrato. 
9.16. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.17. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
9.18. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente 
cotados ou omitidos da Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo, o contrato ser executado sem quaisquer ônus adicionais para a Prefeitura 
Municipal de Ipupiara/BA 
9.19. As propostas de preços deverão conter oferta firme e precisa, sem alternativas 
de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 
resultado. 
9.20. Erros no preenchimento da planilha e na composição do BDI não são motivos 
suficientes para a desclassificação de propostas, quando estes puderem ser 
reajustados sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 
comprove que estes são suficientes para arcar com todos os custos da contratação. 
 
10. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lances públicos, 
sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
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imediatamente informados do horário e o valor registrado de cada lance; 
10.2. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do 
ofertante; 
10.3. Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante 
a disputa. Serão considerados intermediários os lances que forem iguais ou superiores 
ao menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, e 
registrado no sistema eletrônico pela própria Licitante; 
10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, 
sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital; 
10.5. Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, 
lance cujo valor seja manifestamente inexequível; 
10.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais). 
10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa ABERTO que 
terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
10.7.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 
10.7.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação; 
10.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) Pregoeiro (a), 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
10.7.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
10.8. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 
10.8.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado 
verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar 
nº 123/2006, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte, que preencham as condições estabelecidas, com valores até 5% 
(cinco por cento) acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa 
ou empresa de pequeno porte que preencha as condições será convocada e poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 05 
(cinco) minutos, sob pena de preclusão. 
10.8.2. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que preencha 
as condições estabelecidas convocada não exerça o benefício de ofertar preço 
inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo estabelecido, o sistema 
automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se 
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enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do 
mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 
10.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
10.10. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
10.10.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
10.10.2. empresas brasileiras; 
10.10.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
 10.10.4.  caso as regras previstas no art. 60 da Lei 14.133/2021 e as previstas nesta 
Seção não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
 10.10.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão extra por 
videoconferência, para a realização do sorteio. 
 10.10.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via chat.  
10.11. O sistema verificará a proposta arrematante e o (a) Pregoeiro (a) anunciará o 
lance vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e 
decisão acerca da aceitação do lance de MENOR PREÇO. 
10.12. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
10.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
10.12.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
10.13. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MENOR PREÇO. 
10.14. O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envio a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
 
11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
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do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação. 
11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que 
tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada 
caso:  
11.2.1. Contenha vícios insanáveis; 
11.2.2. Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento 
convocatório. 
11.2.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação; 
11.2.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração Pública; 
11.2.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanável. 
11.3. O (a) Pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada; 
11.3.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 
11.4. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no 
art. 59 § 4º da Lei14.133/2021; 
11.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis, conforme disposto no art. 59 § 5ºda Lei14.133/2021; 
11.6. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários relevantes; 
11.7. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 
compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos 
e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global; 
11.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
11.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
11.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
11.9.   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
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11.10. Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do 
contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou 
capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 
 
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), podendo ser prorrogável por igual 
período, contado da solicitação feita ao (a) pregoeiro (a); 
12.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
 
13.  DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021;  
13.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

              13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  

              13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) 
minutos. 

              13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 3 (três) 
dias úteis, e terá início imediatamente ao término do prazo para interpor recurso, em 
consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 14.133/2021; 
13.8. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses; 
13.9. Caso o (a) Pregoeiro (a) não exerça juízo de retratação, a questão será 
apreciada pela Autoridade Competente para no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
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contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei nº 
14.133/2021; 
13.10.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 
13.11. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 
13.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, iniciam e 
expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d. deixar de apresentar amostra; ou 
e. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
i.  fraudar a licitação 
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

l. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
m.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
n.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
o.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
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14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 14.1.2.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.2.1, 15.1.2.2 e 
15.1.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 12.1.2.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DAS DIPOSIÇOES GERAIS  
15.1.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação; 
15.1.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação; 
15.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
II. ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
III. ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO  
IV. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ipupiara, Bahia, 04 de Agosto de 2025. 
 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
 

                                      TERMO DE REFERÊNCIA  
 
SECRETARIA DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Administração 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, para 
suprir as demandas do Município de Ipupiara – BA, conforme planilha abaixo:  
 

LOTE 1: LOTE 01 – COMPOSTO E PREPARADOS QUIMICOS  LIQUIDO (15 itens) 

Item Especificação Und Qtd 

1 

AGUA SANITARIA Produto para limpeza à base de hipoclorito de sódio e água, com 
teor de cloro ativo entre 2.00% p/p e 2,5% p/p. Produto biodegradável, bactericida c 
germicida. O produto deverá apresentar: rótulo indicando data de validade, dados 
do fabricante, marca, principio ativo e composição do produto e conteúdo liquido. 
Embalagem individual, em plástico resistente (que não estoure no empilhamento e 
de acordo com, ABNT/NBR13390:05/1995), de material flexível e resistente, com 05 

litro 

fr 7500 

 

 

2 
ÁLCOOL EM GEL PARA MAOS Álcool em 

Gel, alo vera, 70%, com bico dosador (válvula 
pump) antisséptico, alo vera, 70%, Higienizam- te para as Mãos, Frasco com 500 g, 

fr 3000 

 

  

3 

AMACIANTE DE ROUPAS Amaciante cie roupas usado como finalizador do processo 
de lavagem de roupas. Estado físico Aparência: Liquido viscoso, límpido, isento 

material estranho. Composição Cloreto de dimetil amônio,  conservante,  
fragrâncias  e  água 

deionizada. Volume de 5 Litros 

fr 2000 

 

  

4 
CERA LIQUIDA Cera liquida, auto brilho, incolor, para piso frio, dispensando o uso de 

enceradeira, embalagem com 750 ml. frio, dispensando  o  uso  de  enceradeira, 
embalagem com 750 ml.J10 

fr 500 

 

  

5 

DESINFETANTE   PARA   USO   GERAL 
Desinfetante, desinfeta, desodoriza limpa e perfuma, inibe proliferação dos 

microrganismos causadores de maus odores, deixa um agradável perfume que 
permanece após a aplicação do produto. AÇÀO FUNGICIOA E BACTERICIDA. Ideal 

para desinfecção de louças sanitárias, pias, latas de lixo e ladrilhos 
de  sanitários.  Embalagem  com  2  litros  - fragrância a escolher no momento da 

emissão da AF. 

fr 12000 
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6 

DETERGENTE LIQUIDO Detergente líquido neutro, glicerinado, Indicado para 
lavagem manual de louças, talheres, copos e utensílios em cozinhas e limpeza em 

geral. Embalagem 
com 500 ml. 

fr 15000 

 

  

7 
LIMPA CERAMICA. AZULEJOS E REAJUNTE 

Elaborado para remover sujeiras, manchas e incrustações em superfícies cerâmicas 
(pisos e azulejos), versões: CITRUS e LAVANDA. Embalaaem de 1 litros 

fr 1500 

 

  

8 
LIMPA VIDRO Limpador de vidros com pulverizador em Gatilho que contenha em 

sua formulação Lauril Éter Sulfato de Sódio, tubo 
com 500 ml. Validade mínima de 12 meses a partir da entrega 

fr 1200 

 

  

9 
LIMPADOR MULTIUSO Limpador multiuso para limpeza pesada, ideal para limpeza 

de grandes superfícies (laváveis) como pisos c azulejos de cozinhas e banheiros. 
fr 6000 

 

  

10 
LUSTRA MOVEIS Lustra móveis, cremoso, frasco de material resistente com 200 ml. 

embalados em caixa 
fr 1000 

 

  

11 

SABONETE LIQUIDO Sabonete liquido embalagem com 500 ML para limpeza das 
mãos. com as seguintes propriedades físico- químicas RH 100% : 5.5 - 6.0 Aparência 

e Odor: Liquido azul, branco ou verde perolado e perfumado. Densidade: 1.005 - 
1.008 g/cnC 

Viscosidad e: 1,000 - 1,5000 CPs(Viscosímetro FUNGILAB  VISCO  B.ASIC  SPINDLE  
3/20 

RPM. Temperatura 20° a 25°. Solubilidade na água: 100% 

fr 500 

 

 

 

12 
SHAMPOO E CONDICIONADOR INFANTIL 2 EM 1 – PARA USO EM CRIANÇAS, 

EMBALAGEM DE 200ML. 
un 30 

 

  

13 ALCOOL LIQUIDO COMUM 92,8% 1L CAIXA COM 12 UNIDADES cx 50 

 

  

14 
Água sanitária, composição básica hipoclorito de sódio e água, princípio ativo: 

hipoclorito de sódio, teor de cloro ativo, 2.00% a 2,5% p.p, aspecto físico líquido, 
un 4000  
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aplicação limpeza geral. características da embalagem: tampa dosadora de fluxo, 
data de fabricação, prazo de validade e registro ou notificação na Anvisa/ministério 

da saúde, contendo no mínimo 1.000ml do produto.  
 

15 
Limpa, alumínio, a base de tensoativonaoionicos, abrasivos, corantes e água. 
embalagem com 500 ml, com dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 
un 250 

 

  
     

     

     

LOTE 2: LOTE 02 – COMPOSTO E PREPARADOS QUIMICOS SOLIDO (6 itens)  

Item Especificação Und Qtd  

1 
SABAO EM PO Sabão em pó, floral, biodegradável. Para limpeza cm geral, caixa com 

1 kg. 
kg 9000 

 

 

 

2 
SABAO EM BARRA Sabão em barra 200 gramas, neutro, glícerinado. embalagem 

com 5 unidades. 
pct 1000 

 

 

 

3 SAPONÀCEO EM PÕ Saponáceo em pó, frasco contendo 300G fr 800 

 

 

 

4 
Soda cáustica: super concentrada, especial para a fabricação de sabão, ideal para 

limpeza pesada de superfícies com resíduos de difícil remoção bem como 
desentupimentos diversos. embalagem contendo 1 kg. 

un 50 

 

 

 

5 

Desodorante em pedra para uso em vaso sanitário, higienizante, poder bactericida, 
fragrância agradável. registro no ministério da saúde. embalagem caixa contendo 01 

(um) suporte e 01 (um) refil não inferior a 30 gramas e não superior a 50 gramas, 
contendo o nome do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

un 900 

 

 

 

6 
Desodorizador, essência lavanda, apresentação aerosol, aplicação aromatizador 

ambiental, características adicionais não contenha cfc. embalagem com no mínimo 
400 ml, contendo dados de identificação do produto e do fabricante. 

un 400 

 

 

 
     

     

     

LOTE 3: LOTE 03 - DESCARTAVEIS (7 itens)  

Item Especificação Und Qtd  

1 

P.APEL TOALHA INTERCALADO Papel toalha 
Interfolhado, folhas duplas de alta qualidade de 100% celulose fibra virgem, 

medindo: largura 
22.5 cm, cumprimento: 20.5 cm embalado em fardo ou caixa com 05 marcos de 250 

folhas 

frd 600 
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2 

Papel higiênico de folha simples, fabricado com 100% celulose, macio, resistente, de 
boa absorção e toque suave. Rolo com 30 metros de comprimento, isento de 

perfumes ou corantes. Embalagem plástica resistente e transparente, contendo 12 
rolos devidamente protegidos contra umidade e sujeiras, garantindo higiene e 

conservação até o uso final. Produto atóxico, biodegradável e adequado para uso 
em sanitários públicos ou residenciais. 

frd 3000 

 

 

 

3 

Fraldas descartáveis, tamanho M, indicadas para crianças de 5 a 10 kg. Produto 
atóxico, com capa externa em tela polimérica macia, núcleo absorvente com 

primeira camada composta por algodão hidrófilo, polpa de celulose virgem e/ou 
materiais poliméricos superabsorventes, barreiras antivazamento e cintura elástica. 

Produto com formato anatômico, proporcionando conforto, ajuste e proteção. 
Embalagem contendo no mínimo 8 unidades, com dados do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. 

pct 150 

 

 

 

4 

raldas descartáveis, tamanho G, indicadas para crianças com peso aproximado entre 
9 e 13 kg. Produto atóxico, com capa externa em tela polimérica macia, núcleo 

absorvente com primeira camada composta por algodão hidrófilo, polpa de celulose 
virgem e/ou materiais poliméricos superabsorventes, e com capa de apoio 

estrutural. Fralda com barreiras antivazamento e ajuste anatômico, proporcionando 
conforto e segurança. Embalagem com 10 unidades, contendo dados do fabricante, 

data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. 

pct 250 

 

 

 

5 

Fraldas descartáveis, tamanho XG, indicadas para crianças com peso aproximado 
entre 12 e 15 kg. Produto atóxico, com capa externa em tela polimérica macia, 

núcleo absorvente com primeira camada composta por algodão hidrófilo, polpa de 
celulose virgem e/ou materiais poliméricos superabsorventes, com barreiras 

antivazamento e cintura ajustável. Fraldas com formato anatômico, proporcionando 
conforto e proteção. Embalagem com 10 unidades, contendo nome do fabricante, 

data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. 

pct 250 

 

 

 

6 

LENÇOS UMEDECIDOS DESCARTÁVEIS, COM AÇÃO DE LIMPEZA SUAVE, MACIOS E 
RESISTENTES, IDEAIS PARA HIGIENE PESSOAL, ESPECIALMENTE PARA USO EM 

CRIANÇAS E ADULTOS COM PELE SENSÍVEL. EMBALAGEM CONTENDO, NO MÍNIMO, 
48 UNIDADES. 

pct 100 

 

 

 

7 

Guardanapo, de papel, folha simples, com 4 dobras, na cor branca, dimensões 
mínimas de 18 x 22 cm, em papel não reciclado, isento de contaminantes, 

absorvente, com 100% fibra celulósica virgem, sem odor e com textura com relevo 
sensível ao tato (gofrado) embalagem com 50 unidades 

pct 800 

 

 

 
     

     

     

LOTE 4: LOTE 04 - UTENSILIOS (22 itens)  

Item Especificação Und Qtd  

1 
BACIA DE PLASTICO 20 LITROS Bacia de 

plástico, com alça, dimensões 45 x 45 X 19 cm 
u 300 

 

 

 

2 
BACIA DE PLÁSTICO DE 14 LITROS Bacia de 

plástico, com alça, dimensões 40 x 40 x 17 CM 
u 300 
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3 
BALDE DE PLÁSTICO DE 15 LITROS Balde 

de plástico, com alça de metal, com capacidade para 15 litros. 
u 500 

 

 

 

4 
DISPOSITIVO PORTÁTIL (ISQUEIRO) com as 
dimensões 5,5cm x 2,2cm x Icm produzido 

com os materiais: Delrin, arame de aço, gás isobutano, na VARIAS CORES 
u 300 

 

 

 

5 
ESCOVA PARA VASO SANITARIO Escova 

para vaso sanitário em fio nylon com cabo e suporte. 
u 300 

 

 

 

6 
ESPONJA DE AÇO Lã de aço - biodegradável; sem perfume; embalagem com peso 
liquida mínimo de 60 (sessenta) gramas. Pacote com 08 unidades. Tipo Bombril. 

pct 1500 

 

 

 

7 

ESPONJA DUPLA FACE Esponja para lavagem de louças e limpeza em geral dupla 
face, sintética para limpeza - espuma de poliuretano, com abrasivo cm uma face, 
antibactérias; formato quadrado. Medidas aproximadas (variável 10%); 12 cm X 8 

cm X 2 
cm de espessura 

u 5000 

 

 

 

8 
FLANELA PARA LIMPEZA Flanela para limpeza 100 % algodão, peluciada em ambos 

os lados, medindo aproximadamente (variável 10%) 40x60cm aa cor amarelo 
u 800 

 

 

 

9 

GARRAFA TÉRMICA 1 L Garrafa térmica cora alça capacidade 1 litro, em material 
plástico resistente e ampola de vidro substituível. Bomba-serve-a-jato (jato 28 forte) 

e sistema anti-pingos, cores lisas (sem Estampas), tempo de conservação térmico 
aproximado de 6h, testadas  conforme  NBR13282.  da  .ABNT. 

Acondicionadas em caixa de papelão resistente que suporte empilhamento. 

u 200 

 

 

 

10 
LIXEIRA PARA BANHEIRO Lixeira para banheiros em plástico resistente, com 

acionamento por pedal e capacidade para 12 a 14 litros. 
u 300 

 

 

 

11 
PA PARA LIXO Pá para lixo de plástico com cabo para facilitar o armazenamento do 

lixo; 
u 600 

 

 

 

12 PANO DE CHAO Pano de limpeza, tipo saca, medindo 80 CM X 50 CM. u 1200 

 

 

 

13 
PANO DE PRATO Pano de copa em tecido 100% algodão Saco Alvejado medindo 

66x40cm. 
u 900 

 

 

 

14 
RODO BORRACHA 59 CM Rodo - base de alumínio, com duas borrachas: Com a base 
medindo 59 centímetros: com cabo de alumínio, de 120 (cento e vinte) centímetros 

u 600 

 

 

 

15 

VASSOURA DE PELO Vassoura com cerdas de pelo sintético; com base de 60 
(sessenta) centímetros. Fixação do Cabo sistema rosca, com cabo de madeira, para 

limpeza em áreas 
internas, piso liso. Medindo aproximadamente 120 cm. 

u 600 
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16 

VASSOURA NYLON Vassoura para limpeza de pisos diversos, corredores e pátios em 
geral. Cerdas macias de nylon, base em polipropileno, fixação do cabo com sistema 

de rosca,   cabo   de   madeira.   medindo 
aproximadamente 120 cm. 

u 600 

 

 

 

17 

Toalha de banho em tecido 100% algodão, fio penteado ou cardado de alta 
absorção, com gramatura mínima de 400 g/m², garantindo maciez, conforto e boa 

capacidade de secagem. Medidas mínimas de 70 cm de largura x 130 cm de 
comprimento. 

u 50 

 

 

 

18 

Escova de dente infantil com cerdas extra macias ou macias, indicada para crianças 
a partir de 2 anos de idade, com cabeça anatômica e pequena, própria para bocas 

infantis, e cabo ergonômico e antiderrapante, com design que facilite a 
empunhadura por crianças e/ou responsáveis. 

u 200 

 

 

 

19 

Garrafa térmica para café, com capacidade de 1 litro, confeccionada em material 
externo resistente a impactos e ampola interna de vidro de alta eficiência térmica. 
Tampa rosqueável com sistema corta-pingos e bico direcionador para servir com 

segurança e praticidade. Design ergonômico, com alça lateral para fácil manuseio e 
transporte. Produto atóxico, livre de BPA, adequado para manter líquidos quentes 

ou frios por períodos prolongados. Embalagem individual que garanta proteção 
durante o transporte e armazenamento. 

un 10 

 

 

 

20 

Caixa térmica de isopor com capacidadeentre 24L a 30L, confeccionada em 
poliestireno expandido (EPS) de alta densidade, com paredes grossas para melhor 

isolamento térmico e conservação da temperatura de alimentos e bebidas por 
longos períodos. Estrutura leve e resistente, de fácil higienização, com tampa 

ajustável que garante vedação adequada e evita vazamento de líquidos. Produto 
atóxico, inodoro, de superfície lisa e acabamento uniforme, indicado para uso em 
transporte e armazenamento de produtos perecíveis ou para conservação de gelo. 

un 10 

 

 

 

21 

Concha de cozinha confeccionada em aço inoxidável de alta qualidade, com 
acabamento polido e resistente à corrosão. Cabo longo e ergonômico com furo para 

pendurar, proporcionando segurança e praticidade no uso. Parte côncava com 
diâmetro de aproximadamente 10 cm, capacidade aproximada de 200 ml, ideal para 

servir caldos, sopas e molhos. Produto atóxico, inodoro, fácil de higienizar e 
adequado para uso em cozinhas comerciais e residenciais. 

un 5 

 

 

 

22 
Coador, para café, de pano 100% algodão, na cor branca, dimensões 20 cm 

(diâmetro) x 30 cm (profundidade), cabo com 16 cm de comprimento, com variação 
de +/- 1 cm. 

un 250 

 

 

 

TOTAL DO LOTE  

     

     

     

Item Especificação Und Qtd  

1 

Aparelho, de barbear, descartável, confeccionado em plástico resistente, contendo 
02 (duas) lâminas paralelas fabricadas em acoinoxidavel e afiadas, sem sinais de 
oxidação ou rebarbas. embalagem com 02 (duas) unidades, contendo dados de 

identificação do produto e do fabricante. 

par 100 
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2 
Colônia infantil, frasco com 200 ml essência natural/calm, não irrita a pele, 

composição: sem álcool, água e fragrância. produto contendo embalagem com 
dados de identificação, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade 

un 1000 

 

 

 

3 

Condicionador infantil – frasco com 350 ml- ph balanceado – para todos os tipos de 
cabelos – fragrâncias suaves, dermatologicamente testado para não irritar a pele 
nem arder os olhos. produto contendo embalagem com dados de identificação, 

marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

un 800 

 

 

 

4 

Creme dental infantil: concentração máxima 500 (quinhentos) ppm de flúor, a 
concentração de ppm de composto de flúor deverá estar estampada no rótulo; 

conter os seguintes compostos de flúor na formulação aceitos pelo ministério da 
saúde: monofluorfosfato de sódio, fluoreto de sódio, fluoreto estanhoso, fluoretos 

animados; acondicionado em tubo de plástico flexível com 90 (noventa) gramas; 
produto contendo embalagem com dados de identificação, marca do fabricante, 

data de fabricação e prazo de validade 

un 400 

 

 

 

5 
Creme, para pentear infantil. Sem enxágüe, que ajuda a desembaraçar os fios, 

formula com ph neutro que não arde nos olhos. embalagem com 250 ml. 
un 1000 

 

 

 

6 

Escova dental infantil, para crianças de 2 a 5 anos de extra macia, com 03 fileiras de 
tufos, aparadas uniformimente e arredondadas, cabo reto, anatômico, medindo 

cerca de 13 cm, em polipropileno atóxico (cabo opaco) ou em pet (cabo 
transparente). 

un 400 

 

 

 

7 

Protetor Solar Facial Profissional FPS 60 Bloqueador Solar em creme 1 unidade de 
120 mL ESPECIFICAÇÕES: UVA + UVB Amplo Espectro ,Ação hidratante Rápida 

absorção,Bioactive E (Vitamina E),Livre de conservantes,Muito resistente à água e 
suor Hipoalergênico, Dermatologicamente testado Proteção radiação não 

ionizante,Não mancha a pele nem a roupa do colaborador 

un 200 

 

 

 

8 

Shampoo próprio para as crianças (infantil) - ph neutro - para todos os tipos de 
cabelo - fragâncias suaves - dermatologicamente testado para não irritar a pele e 

nem arder os olhos, 5 embalagens com 250 ml. produto contendo embalagem com 
dados de identificação, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

un 800 

 

 

 

9 NISTATINA + ÓXIDO DE ZINCO, POMADA, 100.000UI/G +200MG/G. BISNAGA, 60G un 600 

 

 

 

10 TALCO INFANTIL, 200G, HIPOALERGÊNICO E DERMATOLOGICAMENTE TESTADO un 250 
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1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos 
autos do processo administrativo.  
1.3. O prazo de vigência da Ata de registro de preço é de 01 (um) ano, contado 
da data da assinatura do instrumento. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data 
da assinatura do instrumento contratual.  
1.5. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, vez que é possível 
estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações 
utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto 
e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando 
prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de materiais de limpeza, higiene e descartáveis para as Secretarias 
Municipais de Ipupiara/BA permanece uma medida essencial para assegurar a 
adequada prestação dos serviços públicos e o pleno funcionamento das 
atividades administrativas e operacionais das diversas unidades da administração 
municipal. 
2.2. O uso contínuo desses materiais é indispensável para a manutenção da 
limpeza, da salubridade dos ambientes públicos e da segurança sanitária dos 
espaços de atendimento à população, tais como unidades escolares, postos de 
saúde, centros administrativos, secretarias e demais repartições públicas. A falta 
desses insumos compromete diretamente a qualidade dos serviços prestados. 
2.3. Com isso, em 28/05/2025 foi publicado o aviso de licitação do Pregão 
Eletrônico n° 011/2025, com esta finalidade, contudo, durante o trâmite foram 
identificadas inconsistências técnicas em determinados itens dos Lotes 01, 02 e 04, 
especialmente relacionadas à divergência entre as especificações e os 
quantitativos estimados, o que poderia comprometer a competitividade e a 
seleção da proposta mais vantajosa. 
2.4. Diante disso, e em consonância com o parecer da Procuradoria Jurídica 
Municipal, optou-se pela revogação parcial do certame exclusivamente nos lotes 
afetados, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. A medida visa 
resguardar o interesse público e garantir que a futura contratação reflita 
adequadamente as reais necessidades da Administração. 
2.5. A continuidade do processo para os demais lotes, não impactados pelas 
inconsistências, restou necessária e urgente, visando à regular manutenção dos 
serviços essenciais prestados à população. 
2.6. Todavia, faz-se necessário novo certame contemplando dos lotes que foram 
revogados, razão pela qual justifica-se a contratação ora pretendida. 
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3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
3.1. Os quantitativos inicialmente estimados foram definidos a partir de 
levantamento prévio junto às diversas unidades administrativas do Município de 
Ipupiara/BA, considerando o consumo rotineiro e a necessidade contínua de 
reposição de materiais de limpeza utilizados na higienização e conservação de 
ambientes públicos. 
3.2. A estimativa para os demais itens/lotes permanece válida, uma vez que seu 
dimensionamento foi realizado com base em critérios técnicos e demandas 
históricas, levando em conta a quantidade de órgãos e setores atendidos, a 
periodicidade da limpeza dos espaços públicos e a natureza das atividades 
desenvolvidas em cada ambiente. 
3.3. Ressalta-se que o modelo de Registro de Preços adotado visa à 
economicidade e à eficiência administrativa, permitindo aquisições conforme a 
demanda, sem a obrigatoriedade de consumo integral dos quantitativos 
registrados, conforme art. 82, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
3.4. A futura republicação dos itens revogados será precedida de correções 
técnicas necessárias, de forma a assegurar a compatibilidade com as reais 
demandas do Município, promover ampla competitividade e garantir a seleção 
da proposta mais vantajosa. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Em nenhuma hipótese serão aceitos produtos com defeitos, avarias ou 
diferentes das especificações exigidas nesta licitação, especialmente se 
comprometerem a segurança, eficácia ou qualidade dos materiais de limpeza 
fornecidos. 
4.2. Não será exigida garantia contratual, nos termos dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
4.3. Os materiais de limpeza deverão atender aos padrões mínimos de qualidade, 
segurança e eficácia estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), pela ABNT e por outras normas técnicas aplicáveis, especialmente no 
que diz respeito à composição química, rotulagem, prazo de validade e 
acondicionamento. 
4.4. Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, com validade adequada, 
embalagens íntegras, rotulagem clara e legível, e em perfeitas condições de uso e 
conservação. 
4.5. Os produtos de limpeza, de higiene pessoal, saneantes e bactericidas de 
qualquer espécie devem, obrigatoriamente, ser registrados no Ministério da Saúde, 
através da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
4.6. Os materiais deverão atender integralmente às especificações do Termo de 
Referência, não sendo aceitos produtos com composição, características ou 
funcionalidades inferiores às exigidas. 
4.7. A entrega dos materiais deverá ocorrer no prazo estipulado e nos locais 
indicados pela Administração Municipal, em condições que preservem a 
integridade dos produtos durante o transporte e descarregamento. 
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4.8. Em caso de entrega de produtos defeituosos, vencidos, em desacordo com as 
especificações ou com embalagens danificadas, a empresa será obrigada a 
realizar a substituição imediata, sem ônus para o Município. 
4.9. Os materiais fornecidos deverão ser compatíveis com o uso contínuo em 
ambientes públicos, como escolas e unidades de saúde, respeitando exigências 
sanitárias e de segurança. 
4.10. A contratada deverá possuir estrutura logística suficiente para assegurar a 
entrega dos produtos em tempo hábil e em todas as localidades do Município de 
Ipupiara, inclusive nas áreas rurais. 
4.11 O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente 
existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 
resistência e segurança, conforme legislação vigente.  
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

5.1. A Administração Municipal de Ipupiara-BA optou pela contratação do 
fornecimento de materiais de limpeza por meio do Sistema de Registro de Preços, 
considerando tratar-se de uma demanda contínua, com consumo regular e 
essencial ao funcionamento dos serviços públicos. O modelo permite maior 
flexibilidade, economia e controle da gestão, permitindo aquisições conforme a 
real necessidade e evitando estoques excessivos. 
5.2. Além disso, a centralização das aquisições por meio de uma Ata de Registro 
de Preços permite obter melhores condições comerciais, dada a previsão de 
volume de compras, e evita a fragmentação de processos licitatórios, que geram 
maiores custos e riscos de contratação emergencial. 
5.3. A solução adotada é especialmente recomendada para bens de consumo 
com demanda variável ao longo do exercício, como os materiais de limpeza. A 
sistemática permite à Administração Municipal ajustar suas aquisições conforme 
disponibilidade orçamentária e necessidades efetivas, promovendo o uso racional 
dos recursos públicos e garantindo a continuidade dos serviços essenciais 
prestados à população. 
 
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, 
mas é imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa 
e não represente perda de economia de escala (Art. 40, inciso V, alínea b, combinado com §2º 
do mesmo artigo, da Lei 14.1333/2021).  

6.2. No caso em tela, a Administração optou por licitar por grupos, o que se justifica 
pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem 
a finalidade de formar um todo unitário.  
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6.3. Somado a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade 
e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.    
6.4 Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser afastado à presente 
contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto em itens geraria perda 
de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior 
trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e 
uniformização.  
6.5 Ainda, as ordens de fornecimento serão enviadas de acordo com a 
necessidade momentânea, tendo em vista que o município não possui espaço 
físico para armazenamento, não sendo viável o estoque dos produtos. 
6.6. Neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável o agrupamento 
dos itens. No mesmo sentido o agrupamento não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, mas visa, tão somente, assegurar a gerência 
segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua 
finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública. 
6.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a 
eficiência na fiscalização de menos contratos e os transtornos que poderiam surgir 
com a existência de dezenas de empresas para a execução e supervisão do 
serviço a ser prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1     A entrega será realizada, mediante solicitação da secretaria, a qual 
formulará o pedido através de requisição, tendo a licitante o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para entregar os materiais solicitados; 
7.1.1. Os itens deverão ser entregues em embalagens apropriadas, contendo 
especificações do fabricante e manual de instruções em português, se for o caso;  
7.1.2. O fornecedor deverá garantir a substituição, troca ou reposição dos materiais 
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações. E na sua substituição a reposição deverá ser por outro com 
especificações técnicas iguais ou superiores, e com aprovação técnica. Sendo o 
prazo máximo de correção para eventuais irregularidades na entrega de 03 (três) 
dias úteis. 
7.1.3.  Os materiais deverão ser entregues pelo CONTRATADO no Centro de 
Distribuição do Município no horário das 08:00h às 17:00h e em dias úteis de 
segunda-feira a sexta-feira. 
7.1.4. Caso detecte alguma falha na entrega, em desconformidade com o 
contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 3 
(três) dias dos materiais, sem prejuízo das sanções previstas. 
7.1.5. A Prefeitura não é obrigada a contratar os materiais descritos neste termo na 
sua totalidade, as quantidades de cada item descrito são ESTIMATIVAS, podendo 
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a administração municipal emitir quantas ordens de fornecimento entender 
conveniente para a administração, até o cumprimento TOTAL ou NÃO do objeto 
desta licitação. 
7.2 Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal 
Eletrônica e a cópia da nota de empenho; 
7.3. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, 
o Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 
7.4 O objeto será recebido:   
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do produto com as 
exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no 
prazo de 10 dias úteis. 
7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a 
responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 
7.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 05 dia(s) 
úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato.  
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
8.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
8.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
         Forma de pagamento 
8.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.9. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 
realização das entregas. 
8.10. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
8.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
8.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
8.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital.  
8.15. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
8.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação de habilitação.  
8.19. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
8.21. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.                                                                   
 
9. RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
9.1. Não se aplica nesta fase, somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil. 
 
10. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS:  
10.1 O custo estimado da contratação é sigiloso. 
10.2. JUSTIFICATIVA PARA O SIGILO DO ORÇAMENTO 
10.2.1. Com base no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, a Administração optou por 
manter o valor estimado da contratação em sigilo até a fase de propostas, 
garantindo o acesso apenas aos órgãos de controle. 
10.2.2. Essa escolha não busca contrariar o princípio da publicidade, mas sim 
adotar uma estratégia natural em negociações, onde é prudente não revelar o 
preço máximo que se está disposto a pagar, para preservar o interesse público. Ao 
manter o orçamento reservado, evita-se que as empresas utilizem esse valor como 
referência para formular suas propostas, o que aumenta a possibilidade de receber 
preços mais próximos da realidade de mercado e, em muitos casos, mais 
vantajosos para o Município. 
10.2.3.  Além disso, considerando que essa contratação tende a ser bem 
disputada, o sigilo funciona como uma ferramenta importante para fortalecer o 
poder de barganha da Administração, permitindo maior margem para 
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negociação e assegurando melhores condições para o atendimento do interesse 
público. 
 
11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
11.1 A licitação será processada na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE; 
11.2 O modo de disputa a ser utilizado é o aberto;  
11.2.1. Do Registro de preço 
11.2.2. Devido à imprevisibilidade da demanda ao longo do ano, especialmente 
em função de fatores externos, o Registro de Preços para a aquisição de materiais 
de limpeza é a alternativa mais adequada, pois possibilita que o Município esteja 
preparado para suprir essas demandas sem interrupções no fornecimento. O 
Registro de Preços permite que o Município adquira os itens conforme sua real 
necessidade ao longo do período de validade da Ata de registro de preço, 
evitando estoques excessivos e desperdícios, ao mesmo tempo garantindo 
economia de recursos públicos. A aquisição eventual proporciona flexibilidade 
para adaptar as compras à demanda real, sem a necessidade de realizar 
licitações constantes, o que poderia acarretar morosidade no processo de 
aquisição e impacto na continuidade dos serviços. Portanto, justifica-se a 
realização do Registro de Preços como uma ferramenta eficaz de gestão, 
garantindo a eficiência, economicidade e a continuidade dos serviços essenciais 
prestados à população. 
11.2.3. A combinação dos parâmetros modalidade de licitação, critério de 
julgamento e modo de disputa descritos neste Termo de Referência se mostram 
adequadas e eficientes para seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública.  

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
12.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
12.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
12.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
12.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
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12.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
12.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
12.1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
12.1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
12.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
12.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
12.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.1.2.3.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
12.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
12.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 
12.1.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 
12.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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12.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
12.1.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
12.1.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 
12.1.3.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 12.1.3.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
12.1.3.1.3.É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
12.1.3.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 12.1.3.1.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 
  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

LC = 

Ativo Circulante 
Passivo 
Circulante 
  

12.1.3.1.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 
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e, a critério da autoridade competente o patrimônio líquido mínimo de 1% (um por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.1.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado.  
12.1.4.2.  Alvará de Licença de Funcionamento compatível com o objeto desta 
licitação, dentro do prazo de validade. Caso não conste validade no documento, 
o Pregoeiro só aceitará documentos emitidos com até 1 (um) ano contado da 
data de apresentação da proposta deste pregão 
 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
14. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO. 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
14.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.5.O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 
14.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração.  
14.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
14.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  
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14.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  
14.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
14.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
14.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 
14.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
14.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
14.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
14.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
14.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
14.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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14.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 

 
Ipupiara – BA, 29 de Julho de 2025.  

 
 
 
 
 
 

Nilson de Marães Sodré Lopes 
Secretaria Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
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MINUTA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........  
  
O MUNICIPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ nº. _________________ com sede na Praça _________________, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. _________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº , através do _______________________ neste 
ato representada pelo seu secretário Sr. _________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  
DO OBJETO  
1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material de limpeza, para suprir as demandas do Município de Ipupiara 
– BA, conforme especificado na planilha constante no Termo de Referência, anexo I 
do edital de Licitação nº 00XX/2025 que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 
item, prestador de serviço e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:   
 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)   

Item 
do TR 

Especificação 
Marca 

(se exigida no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Valor Unit. 

                

   
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 3.1 Optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude da ausência de 
estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de 
Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere do processo.   
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação;   
4.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços.  
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
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5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro.  
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.  
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;  
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e   
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.   
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.  
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. Para 
fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.  
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:  
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e  
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas.  
5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
site do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços.  
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
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estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observado o disposto 
no item 5.6, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.  
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou  
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.  
5.12.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada.   
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, nas seguintes situações:  
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;   
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
 6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;    
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado.   
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.  
7.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  
7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
7.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
7.2.1. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 5.6.  
7.2.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
7.2.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
8.1.2. Não assinar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado.  
8.2.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
8.2.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
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manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  
8.5.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:   
8.5.1. Por razão de interesse público;  
8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
se tornar superior ou inferior ao preço registrado.     
9. DAS PENALIDADES  
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.  
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.   
10. CONDIÇÕES GERAIS  
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência e/ou minuta do contrato, ANEXOS AO EDITAL.   
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  
   
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. Local e 
data  
   
Assinaturas  
   
   
Representante legal do órgão gerenciador  
   
   
   
 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  

 
Anexo da ata   

   
Cadastro Reserva Ata nº xxx/202x  

Segunda-feira
4 de agosto de 2025
Edição nº 1584

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: D7FD26652F-5D8CAD1EB6-46CDB34ACA-2651258B5D | Edição: 1584

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

  

  
  

   
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:  
   

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)   

Item 
do TR 

Especificação 
Marca 

(se exigida no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Valor Unit. 

                

   
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 

sua proposta original:  
   

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)   

Item 
do TR 

Especificação 
Marca 

(se exigida no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Valor Unit. 

                

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00XX/2025  
MINUTA DO CONTRATO N° ____/2025 
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Termo de Contrato n° 
..../2025 originário do Pregão 
Eletrônico n° 00x/2025, para 
aquisição de material de 
limpeza, celebrado entre o 
Município de Ipupiara - BA e 
a empresa ........................., 
conforme segue. 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ nº. _________________ com sede na Praça _________________, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. _________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº , através do _______________________ neste 
ato representada pelo seu secretário Sr. _________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº ,doravante denominada de 
CONTRATANTE, e a Empresa______________, inscrita no CNPJ sob n° _________________ 
com sede na Rua ________________,doravante denominada CONTRATADA, 
representada pela Sr (a)._______________________, Carteira de Identidade nº 
______________________SSP/BA e CPF nº __________________________ , tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 00XX/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Constitui o objeto do presente a aquisição de material de limpeza, para suprir as 
demandas do Município de Ipupiara - BA, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo instaurado para este fim, bem como a proposta apresentada pela 
empresa, que independente de transcrição integra este instrumento, conforme segue:  
1.2. Objeto da contratação: 
INSERIR PLANILHA 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
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conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
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8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do contrato).  
8.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei 
nº 14.133/2021; 
8.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de validade; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
9.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
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contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 
2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação 
3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
   12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
  12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   
III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  
V.Plano Interno:  
VI.Nota de Empenho: 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
8.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Ipupiara-BA, XX de XXXXXX de XXXXX 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 

 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
 
 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00XX/2025 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 
PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 
12/2025 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 
XXX/2025 

OBJETO 
XXXXXXXXXXXXX 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 
RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

60 (sessenta) dias 
PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO: 
Imeditamente, após a assinatura do 

contrato e emissão da ordem de serviços 
 
*Inserir planilhas detalhadas com a composição dos preços ofertados para os 
serviços/Aquisição conforme planilha de quantitativos constantes no anexo deste 
edital. 
DECLARA-SE EXPRESSAMENTE QUE ESTÃO INCLUÍDAS NESTA PROPOSTA COMERCIAL, AS 
DESPESAS COM TODOS OS IMPOSTOS, TAXAS, ENCARGOS SOCIAIS, ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM A 
INCIDIR SOBRE O OBJETO DA LICITAÇÃO. 
O PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA É DE 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DA ABERTURA DESTE CERTAME, EXCLUÍNDO OS PRAZOS 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:  R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 
____________, ______ de ______________ de 2025 

Local e data 
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